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com  imparcialidade  e  eficácia,  assegurar  a  aplicação  adequada  e
equilibrada  da  lei,  proporcionar  credibilidade  aos  instrumentos  fi-






Há que  se  examinar  a  evolução  das  instituições  brasileiras.
Veja o tratamento constitucional do sistema financeiro nacional; hou-
ve  situações  extremas, mas  o  bom-senso  imperou,    a Assembléia
















problemas do  sistema  financeiro do país. Aliás,  como de  resto,  de
todas  as  demais matérias.
Em 2003,  a  Emenda  40  suprimiu  os  incisos  e  parágrafos  do
artigo 192 da Constituição Federal e remeteu as definições para leis














te:  os  estados produtores  -  superavitários na  sua balança  comercial
interestadual - não abrindo mão de tributar,  pela cobrança na origem
do ICMS,  a poupança consumida nos estados consumidores.
Há  muito  defendo  a  solução  dada  ao  art.  192:
desconstitucionalização. Não há no mundo constituição tão extensa





























ma  transição presidencial  foi marcante. A  alternância  de  poder  se
deu entre presidentes de posições radicalmente divergentes. A tran-
sição gerencial produziu-se no mais alto grau de civilidade. Na ori-













































em outras  economias,  em especial  as  emergentes.  Em  janeiro  últi-
mo, a taxa de juros real, no Brasil, era de 11,8% ao ano. Dez vezes
maior que a taxa média de 1,1% observada em 40 economias. Mes-
mo  tomando apenas as  economias emergentes, nossa  taxa é cinco
vezes superior à média de 2,1% ao ano.
Não conheço jurista, político ou especialista que mencione ou
demonstre  ser  o  Judiciário  brasileiro  inferior  ao  da China.  Lá  -  na
China - a taxa de juros real é de 2,2% ao ano.























va  a  regulamentação  adequada.
O  aparato  teórico  dos  economistas,  acrescido  de  sua
criatividade  contínua,  gerou  estruturas  regulatórias  conflitantes.
E  tudo,  ainda,  somado  à  baixíssima  técnica  legislativa  que
perpassava  os  textos  legais  produzidos  pelo  restrito  círculo  de
formuladores.  Sobrou para o  Judiciário  a  responsabilidade de arbi-










































Os mesmos  que  a  criaram  atribuem,  hoje,  a  culpa  a  quem
tem o dever constitucional de solvê-la - o Judiciário. Os contratos é
que  foram  impactados pela criatividade macroecômica dos planos.
O  exercício  da memória,  inclusive,  elenca  nomes...  Registro  que
nem  sempre  a  pesquisa  econômica  empírica  confirma  a  hipótese
de que o  Judiciário  influa no nível  dos  juros. A maioria  dos  casos








Tanto que o  Judiciário desenvolve esforços para    assegurar a
satisfação dos créditos por ele reconhecidos.
PRECATÓRIOS






















com  sua  função  institucional:  garantir  uma  expansão  sólida  de  in-






repetido nesta  reunião. O  Judiciário continuará sendo uma  institui-
ção sólida e cumprirá com sua função.
Que o  sistema  financeiro nacional  cumpra  com a  sua. Obri-
gado.
